
Atendimento Educacional Especializado nas Salas de Recursos Multifuncional: Uma revisão de literatura no período de 2007 a 2019.
Introdução
O presente artigo tem por objetivo compreender o processo de implantação e o funcionamento das salas de recurso multifuncionais no período de 2007 a 2019, tendo como objetivos específicos buscar nas referencias pesquisadas como ocorreu este processo de implantação e de funcionamento das salas de recursos multifuncionais. Este trabalho está amparado nas leis e decretos que regem o AEE em nosso país e em autores que realizaram pesquisas sobre este tema, tais como Silva (2009); Barreto (2008); Alves (2006), Oliveira (2008),  Mendes (2012), Chiesa (2009), Oliveira (2008),  Luna (2015), os quais apontam os vários desafios existentes para funcionamento das salas de recursos multifuncional. A metodologia adotada neste estudo foi de cunho bibliográfico, com abordagem qualitativa e de caráter exploratório, tendo em vista aspectos metodológicos que permitem uma análise descritiva e reflexiva da situação problema observada. Durante a revisão de literatura foram analisados trabalhos publicados no banco dados tese da CAPES e da Siello. Com o resultado deste trabalho foi possível verificar que mesmo existindo  a garantia de direitos ao acesso e aprendizagem nas legislações brasileira ainda deparamos com um quadro de a escassez de pesquisa sobre a temática. Ficou evidenciado que o atendimento nas salas de recursos ainda é algo precário ficando muitas vezes restrito ao atendimento dos alunos da escola regular em que esta funciona, vale ainda destacar que uma das pesquisas analisadas apontou o atendimento de alunos da EJA. Com relação a formação dos professores todas as pesquisas apontam por uma formação de acordo com a política do AEE, existindo uma preocupação com a formação continuada destes profissionais.

Material e Métodos
A pesquisa realizada foi de cunho bibliográfico, com abordagem qualitativa e de caráter exploratório, sendo analisados trabalhos publicados no banco dados tese da CAPES e da Siello no período de 2007 à 2019.
Resultados e Discussão
A partir de sua implantação, as SRM  vêm sendo alvo de várias produções acadêmicas em pesquisas realizadas nos mais diversos contextos brasileiros. De acordo com o banco de dados de teses da CAPES, no período de 2007 à 2019, constam pesquisas realizadas tendo como foco as diferentes facetas do AEE no âmbito das SRM, como nosso enfoque de pesquisa está relacionado com os desafios para implantação, funcionamento e ações desenvolvidas no âmbito das SRM, fizemos a seleção de alguns trabalhos que trabalham com estas categorias para serem analisados, tais como: caracterização e execução (Chiesa, 2009); analise do funcionamento da SRM  (Oliveira, 2008; Barreto, 2009, Luna, 2015); ações ou práticas pedagógicas desenvolvidas ( Silva, 2009).

Com relação a caracterização e execução em sua pesquisa desenvolvida no município de Pelotas – Rio Grande do Sul, Chiesa (2009) constatou a existência de SRM em escolas pólos com o objetivo de atender a demanda das escolas do entorno do pólo, sendo que uma das SRM encontrava se localizada em um centro especializado as crianças com deficiência. Com relação aos turnos de atendimento, as SRM funcionavam nos três turnos inclusive atendendo os alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no turno noturno. Os professores do AEE das referidas salas eram formados por meio de programas do governo federal. O encaminhamento do aluno era realizado primeiramente pelo professor regente da turma, que preenchia um questionário especificando o motivo que o aluno precisava do atendimento, o orientador educacional da escola preenchia uma ficha para acompanhar o encaminhamento do professor, em seguida o processo era enviado para o órgão gestor da educação especial do município para que este solicitasse a avaliação do aluno, após a avaliação o órgão gestor do município encaminhava o aluno para o atendimento na SRM.

Em sua pesquisa desenvolvida no estado do Paraná, Barreto (2009) constatou que o atendimento Pedagógico das SRMs era realizado individualmente ou em pequenos grupos ( no máximo de 10 alunos) dependendo da dificuldade apresentada por cada aluno. As professoras organizavam cronogramas de atendimento de acordo com o desenvolvimento dos alunos. As intervenções eram planejadas utilizando uma programação específica de acordo com as dificuldades do aluno ou do grupo a ser atendido, sendo observados métodos, estratégias e atividades diversificadas para o atendimento. Os encontros aconteciam nos turnos matutinos e vespertino,  sendo que no turno vespertino a supervisora não acompanhava as atividades e no turno matutino a supervisora realizava um acompanhamento esporádico. A pesquisa ainda constatou que em algumas escolas este serviço era o único responsável pela escolarização dos alunos.

Em sua pesquisa desenvolvida em escolas de São Paulo, Oliveira (2008) evidenciou que havia nesses espaços a descaracterização do ensino sob anuência de um modelo médico e diagnóstico. De acordo com a pesquisadora os atendimentos eram realizados em grupos de seis alunos que freqüentavam a sala de uma a quatro vezes por semana. O público alvo possuía diversas características como deficiência, defasagens pedagógicas e ou psicológicas. Mesmo possuindo documentos individuais o qual correspondia ao planejamento elaborado em conjuntamente com a direção, coordenação, professor da sala de recurso e professor da sala comum, os registros eram realizados de forma comum para todos os alunos atendidos. Estes destacavam o desenvolvimento de habilidades psicomotoras, tais como lateralidade e coordenação motora fina e uma proposta voltada para a alfabetização (leitura e escrita).

Em sua pesquisa realizada na cidade de Brasília, Silva (2009) enfatizou a utilização de atividades lúdicas com a preocupação com o desenvolvimento das habilidades dos alunos. Apesar do uso de atividades rotineiras, era  dado um enfoque ao prazer da realização das atividades. A pesquisadora ressaltou que a maioria  das crianças atendidas não possuíam planejamento a longo prazo, e as atividades desenvolvidas na maioria das vezes eram somente para ocupar o tempo. O espaço da SRM não era inapropriado, o atendimento era realizado em uma mesa para o tamanho de crianças da Educação Infantil.

Na pesquisa de Luna (2015) desenvolvida no município de Jequié – BA, os atendimentos são  oferecidos atualmente através das salas de recursos multifuncionais, com um número de 14 salas; Um Centro de Apoio Pedagógico Estadual e através das ONGs conveniadas (APAE, AJECE, CEEJ). Ficando evidente a existência de um  espaço privilegiado nas escolas inclusivas de atendimento educacional especializado dos estudantes com deficiências e necessidades educacionais especiais matriculados na rede publica de ensino do município de Jequié, no entanto ainda verifica-se a presença ainda forte das instituições filantrópicas especializadas em deficiências (ONGs). Com relação a formação continuada verificou-se uma evolução na oferta de cursos aos professores pelo município, com a formação em nível de especialização estes tem ocorrido na forma de EAD. Essa modalidade de ensino teria sido a mais viável para os professores do município. Quanto a questão da organização do tempo, turnos e horários nos ambientes destinados a este serviço de apoio, foi revelado que: É organizado a partir do atendimento em turno oposto e com a oferta de 2 horas para cada aluno duas vezes por semana, sendo distribuídos nos turnos matutino e vespertino.

Conclusão
De forma geral, as pesquisas analisadas foram realizadas em mais de uma sala de recurso de mais de uma escola, sem no entanto abrangerem a totalidade da rede de ensino. A maioria das salas encontravam se localizadas dentro das escolas regulares, sendo atendidos alunos da própria escola e das escolas do entorno, sendo este atendimento realizado no contraturno do aluno, vale destacar que uma pesquisa apontou o atendimento de alunos da EJA. Com relação a formação dos professores todas as pesquisas apontam por uma formação de acordo com a política do AEE, existindo uma preocupação com a formação continuada destes profissionais. 
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